
                       SECRETARIA DE FINANÇAS
                       GERÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA

PERÍODO : 01 a 30 DE NOVEMBRO DE 2018.

I - DEFERIDOS:

ISENÇÃO

CONCEDIDA NA PROPORÇÃO DE 50%

3409/2018 14468/2018 15905/2018 15567/2018
15611/2018 15436/2018 15163/2018 10016/2017
14122/2017 5342/2017
21306/2018 X X X

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO -  D.G.T.I.
194778/1995 14496/2017 X X

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO - D.G.T.M.

X X

9168/2004 2075/2017 4603/2017 5622/2018
2075/2017 4166/2018 1704/2018 X

REVISÃO DE IPTU ISENÇÃO DE ITBI

7449/2006 X 2589/2018 4615/2003
18834/2018

X 18837/2018 219060/1997 X
13461/2017 13080/2017
6589/2006 13803/2017

15041/2018 19445/2018
17376/2018
16359/2018
15046/2018
6523/2009

CANCELAMENTO POR PRESCRIÇÃO

6312/2017 9151/2016 7560/2018 7934/2016
10271/2016 12255/2016 6047/2016 5968/2016
10514/2016 5848/2016 7068/2016 8979/2016
4650/2016 9484/2016 9798/2016 10174/2016
9533/2016 9958/2016 11035/2016 12034/2016

Informa a quem possa interessar que os processos administrativos abaixo relacionados 
foram: 

conforme estabelecido na Lei Complementar n.º 21 de 16/12/2014 e Decreto nº 8040 
de 26/03/2015

CONCEDIDA NA PROPORÇÃO DE 
100%

RECURSO - 
CANCELAMENTO LANÇAMENTO E/ OU AUTO DE MULTA/ INFRAÇÃO

RECONHECIMENTO 
DE IMUNIDADE

ISENÇÃO DE IPTU art. 
16,III-LC 21/14 e 24/15

ALTERAÇÃO DATA 
ENCERRAMENTO DO CMF

COMPENSAÇÃO DE 
VALORES

RESTITUIÇÃO DE 
VALORES

CANCELAMENTO DE 
ISS CONSTRUÇÃO



3882/2018

II - INDEFERIDOS:

ISENÇÃO

15094/2018 3580/2018 2444/2018 12494/2018
16048/2018 19073/2018 21010/2018 12761/2017
13147/2017 12928/2017

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO – D.G.T.I.
X X

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO – D.G.T.M
X X

2071/2017 201704/1996 19882/2018 11050/2017
4605/2017 1900/2017 10034/2012 1007/2018
3074/2002

X X X X

X 1524/2018 18893/2018 16515/2018
14393/2017 12297/2015

ISENÇÃO ITBI REVISÃO DE IPTU

X 16958/2018 X X
15138/2018
2074/2018
1910/2018

IMUNIDADE IPTU

X X 4733/2017 X
CANCELAMENTO POR PRESCRIÇÃO

4842/2016 18198/2018 X X

conforme estabelecido na Lei Complementar n.º 21 de 16/12/2014 e Decreto nº 8040 
de 26/03/2015

RECURSO - 
CANCELAMENTO DOS LANÇAMENTOS DE TRIBUTOS E/ OU AUTO DE MULTA/ 

INFRAÇÃO

CANCELAMENTO DA 
INSCRIÇÃO-CMF

RECONHECIMENTO DE 
IMUNIDADE

DILAÇÃO DE PRAZO 
PARA RECURSO

REGIME ESPECIAL 
PARA EMISSÃO DE 

NFS

ALTERAÇÃO DATA DE 
encerramento DO CMF

COMPENSAÇÃO 
DE VALORES

RESTITUIÇÃO DE 
VALORES

CANCELAMENTO DE 
ISS CONSTRUÇÃO

REMISSÃO DE 
DÉBITOS

REVISÃO DE 
LANÇAMENTOS

TRANSFERÊNCIA DE 
ISENÇÃO IPTU DE UMA 

INSCRIÇÃO PARA 
OUTRA

Cancelamento de 
NFS

ISENÇÃO TFIS E 
PUBLICIDADE 6167/2009


